EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DE TIMBÓ

REQUERIMENTO

_________________________________________, brasileiro(a), residente e domiciliado(a) à Rua ______________________________________ n°____, bairro ___________________, no Município de Timbó, portador(a) do CPF nº ___________________vem mui respeitosamente à presença de Vossa Excelência, em conformidade com o inciso V do art. 236 da Lei Complementar 142/1998 – Código Tributário Municipal, requerer o benefício da ISENÇÃO do IPTU do exercício de 2018 em virtude do imóvel ser residência única de pessoa portadora de necessidades especiais com impossibilidade total de trabalho ou pessoa com patologia crônica grave e incapacitante e cujo pagamento do imposto conduza ao prejuízo de sua subsistência, situação esta devidamente comprovada através de parecer social

CAD. IMOBILIÁRIO: __________ INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA: ______________________________

ENDEREÇO DO IMÓVEL: __________________________________________________________

DECLARAÇÃO

· Nome do deficiente: ______________________________________________________________

· Estado civil do deficiente:  FORMCHECKBOX 
 solteiro  FORMCHECKBOX 
 casado

· Residência Unifamiliar:
   FORMCHECKBOX 
Sim     FORMCHECKBOX 
Não 

· O deficiente reside no imóvel do endereço acima:   FORMCHECKBOX 
Sim     FORMCHECKBOX 
Não 

· Imóvel é utilizado exclusivamente para fins residenciais:   FORMCHECKBOX 
Sim     FORMCHECKBOX 
Não 

· A deficiência física é incapacitante para o trabalho e/ou acarreta encargos sócio-econômicos elevados:
 FORMCHECKBOX 
Sim     FORMCHECKBOX 
Não

DECLARO para os devidos fins de direito que todas as informações constantes deste documento são expressão da verdade. Assumo a inteira responsabilidade pelas informações prestadas e declaro estar ciente das penalidades cabíveis, previstas no art. 299 do Código Penal Brasileiro: “Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante.” Declaro também, estar ciente de que se depois de realizada diligência ficar comprovada divergência de informações, perderei o benefício de Isenção de IPTU obtido conforme inciso V do art. 236 da LC 142/98, ficando responsável pelo pagamento do valor principal do imposto, acrescido de juros, multa e correção monetária, estando sujeito às sanções administrativas previstas sem prejuízo das demais cominações na esfera civil e criminal.
Documentos anexos:

 FORMCHECKBOX 
 Certidão Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa do Contribuinte

 FORMCHECKBOX 
 Identidade, CPF ou CNH do requerente/proprietário e do deficiente físico       

 FORMCHECKBOX 
 Comprovante de Residência Atualizado (no máximo 60 dias)

 FORMCHECKBOX 
 Comprovante da deficiência física: laudo médico atualizado (máximo 06 meses)








Nestes Termos












Aguarda deferimento

Timbó, _____/_____/_____.

FONE:___________________           


     _____________________________________                

E-mail: _________________________

              

Assinatura do Requerente
